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PROJETO BÁSICO — SÍNTESE

[OBJETO

Contratação de empresa para a IMPLANTAÇÃO COM REFORMA, AMPLIAÇÃOE CONS-
ITRUÇÃO DO QUARTEL9º GBM — ALTAMIRA.

PRAZOS

O prazo previsto para execuçãodos serviços é de 180 (cento e oitenta) dias, contados a
B|partir da data estabelecida para o início da obra na Ordem de Serviço — OS. O prazo de

vigência do contrato terá como termo inicial a data de sua assinatura e como termo final a
data do recebimento definitivo do objeto contratual,

apos cerais
ator ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO:

'$ 1.997.483,12 (Um milhão, novecentos e noventa e sete mil, quatrocentose oi-
tenta e três reais e doze centavos)

EGIMEDE EXECUÇÃO:

mpreitada por Preço Unitário: Preço certo de unidades determinadas. O pagamento será
or mediçõesdas unidades efetivamente executadas. Este regime de execução é o mais
propriado para o objeto da licitação, pois será pago somente os serviços efetivamente
xecutados, mediante medições mensais,dospreços unitários propostos pela contratada.
área técnica optou emadotar este regime de execução, pela especificidade dosserviços
e engenharia, cujos quantitativos de serviços devem ser aferidose confirmados, pelo fiscal,
urante o acompanhamentoda obra, objetivando apontamento nas medições
DJUDICAÇÃO DO OBJETO:
ator Global

LOCAL DE EXECUÇÃO

D|O tocal em que será executado o serviço situa-se na Rua Abel Figueiredo sinº Bairro:
Aparecida- Altamira - PA.

UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROJETO

Assessoria de obras e Engenharia do CBMPA
E [UNIDADEFISCALIZADORA

(Comissão de Fiscalização nomeada em Portaria pela gestão do FISP, indicadospelo Cmt
[Seral do CBMPA,

LOCAIS ONDE PODERÁ SER EXAMINADO E ADQUIRIDO O PROJETO BÁSICO.

E [Comissão Permanentede Licitação — CPL do Fundo deInvestimento para Segurança Pública
--FISP, sito a Rua Arcipreste Manoel Teodoro nº 305, entre rua São Pedro e SãoFrancisco,
Bairro Batista Campos, Belém — Pa, em horário Comercial
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L DOOBJETO

1. A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada de
Engenharia, visando à execução dos serviços projetados e especificados, incluindo todas
as despesas com fornecimento de materiais, fretes e mão de obra necessários, ferramental,
equipamentos, assistência técnica, garantias, administração, cessão técnica, licenças
inerentes às especialidades, testes e comissionamentos, inclusive encargos sociais,
tributose seguros, enfim, todo o necessário para a IMPLANTAÇÃO COM REFORMA,
AMPLIAÇÃO E CONSTRUÇÃO DO QUARTEL 9º GBM, conforme Projetos,
especificações, Memoriais Descritivos e Cademo de Encargos que acompanham este
Projeto Básico.

O local em que será executado, Rua Abel Figueiredo s/nº Bairro: Aparecida -
Altamira - PA

É DESCRIÇÃO DO OBJETO

2. O empreendimento onde funciona 9º GBM/ ALTAMIRA apresenta uma área somada (re-
forma e construção) de aproximadamente 1765,39 m?. Apresentando partidoarquitetônico
singular e concepção estrutural convencional, em concreto armado, caracterizando-se
“como edificação institucional, conforme figura abaixo.

aanparaEqpçj
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ADMINISTRATIVO

Figura 07: Fachadadobloco principal

3. Naqual nesseprocessoserá construída a implantação com reforma, ampliação e cons-
trução do Quartel 9º GBM.
4. De formaa caracterizar o objeto do presente Projeto Básico, serão disponibilizados aos
licitantes os seguintes projetos:
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a. Projeto arquitetônico;
b. Projeto de estrutura em concreto armado;
€. Projeto elétrico dealta e baixa tensão, se for o caso;
d. Projeto hidrossanitário e pluvial;

HIL DA FORMA, REGIME DE EXECUÇÃO E PARTICIPAÇÃO
5. DISPOSIÇÕES GERAIS
5.1. obra objeto deste Projeto Básico será executada de forma indireta, sob regime de
EMPREITADAPOR PREÇO UNITÁRIO.
5.2. Poderão participar empresas nacionais ou empresas estrangeiras que tenham
autorização para funcionar nopaís,nos termos doart. 1.134 do CC que demonstrem na
habilitação o Patrimônio Líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor da
obra licitada.
5.3. Não poderão participar desta Concorrência:
5.4. O (s) autor (es) do (s) PROJETO (8), pessoa (s) fisica (s) ou jurídica (s);
5.5, Empresaque, isoladamente ou em consórcio, sejam responsáveis pela elaboração do
(5) PROJETO (S) ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável
técnico ou subcontratado;
5.6. É permitidaa participação doautor doprojeto ou da empresa a que se referem ositens.
54e5.5, retro, na execuçãoda obra ou serviço, desde que na condição de consultor técnico
ou nas funçõesde fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço do
CBMPA, mediante prévia aprovação do Gestor,
5.7. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública ou
suspensa de participarde licitaçãoe impedida de contratar com o Estado do Pará, durandooprazo da sanção aplicada;
5.8. Empresa impedida de licitar e contratar com a União, durante o prazo da sanção
aplicada;
5.9. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionarno País;
5.10. Empresa cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste procedimento
licitatório;
5.11. Empresa que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial,
recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação;
5.12, Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas
que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos
materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem
representando interesse econômico em comum.

IV. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

6. DISPOSIÇÕES GERAIS
6.1, Visando à sua habilitação no certame, as licitantes deverão comprovar possuir
qualificação técnica compatível comoobjeto da licitação em tela. Para tanto, deverá atender
tudo quanto solicitado neste tópico, conforme segue.
7. REGISTRO NOS CONSELHOS REGIONAIS DE ENGENHARIA/OU ARQUITETURA —

CREAICAU
7.1. Apresentar Certidão de Registro e Quitaçãode Pessoa Jurídica (CRQPJ), expedida
por qualquer uma das regiões do Conselho Profissional pertinente (CREA, etc), em nome
de cada Licitante. A referida Certidão deverá comprovar que em seu objetivo social a
Licitante está habilitada a exercer atividade relacionada ao objeto deste Projeto Básico;
7.1.1.4 condição de validade do aludido registro deverá ser comprovadaaté a assinatura do
contrato.
7.2. Apresentar Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Fisica (CRQPE), junto ao
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e



Urbanismo (CAU), de qualquer uma das regiões, válida na data de apresentação da
proposta, em nomede todos os profissionais detentores dos atestados técnicos que
compuserem a documentação comprobatória do ACERVO TÉCNICO-PROFISSIONAL da
licitante,
7.2.1.A condição de validade do aludido registro deverá ser comprovada atéaassinatura do
contrato.
7.3. Para fins de HABILITAÇÃO no certame, licitantes sediadas em outra Unidade da
Federação poderão apresentar certidões expedidas pelo CREA/CAU do seu Estado de
origem, sendo obrigatório o aval pelo CREA/CAU-Pa.

8. ACERVO TÉCNICO

8.1. ACERVO TÉCNICO-OPERACIONAL
8.1.1.Para atendimento à qualificação técnico-operacional, será exigida a apresentação,
EM NOME DAEMPRESALICITANTE, de atestado(s) de capacidade técnico-operacional
devidamente registrado(s)ichancelado(s) no CREA ou CAU da região ondeosserviços
foram executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo
Técnico - CAT, expedida(s) poreste(s) Conselho(s), que comprove(m) queolicitante tenha
executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal,
estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas, osseguintes
serviços, por representarem parcelas com elevada relevância técnica e significativa
repercussão financeira, com as respectivas quantidades mínimas, conforme segue:
8.1.1.1. Execução de prédio público, comercial, privado ou industrial, contendo instalações
hidrossanitárias, elétricas e cabeamento de rede estruturada com área construída total,
maior ou igual a 100,00 m? (cem metros quadrados);
8.1.1.2. Execução de estruturas em concreto armado, com volume maior ou igual a 50 mê
(cinquenta metros cúbicos);
8.1.2, É facultada a apresentação de atestadosdistintos, acompanhados dasrespectivas
certidões de acervo técnico, CAT's, para os diversos itensda lista apresentada em 8.1.1;
8.1.3. Em caso de empresas detentoras de atestados ou contratos executados no exterior,
os mesmos deverão ser previamente traduzidos por tradutor juramentado e estar
devidamente reconhecidos pelo Ministério das Relações Exteriores ou pelo CREAICAU, sob
pena de não serem aceitos;
8.1.4. Poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica emitidos por pessoas jurídicas
integrantes do mesmo grupo comercial, industrial ou de qualquer outra atividade econômica
a que pertença o proponente, desde que devidamente certificados pelo CREA/CAU da região
ondeos serviços foram executados;

8.2. ACERVO TÉCNICO:PROFISSIONAL
8.2.1. Para atendimento à qualificação técnico-profissional, a licitante deverá comprovar
que possui, na data da licitação, profissionalfis) de nível superior, pertencente(s) ao seu
corpo técnico, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente
registrado(s)ichancelado(s) no CREA ou CAU da região onde os serviços foram
executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) certidão(ões) de Acervo Técnico — CAT,
expedida(s) por aquele(s) Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) profissional(is) executado
para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual,
municipal oudo Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, serviçosrelativosa:
8.211. Execução de prédio público, comercial, privado ou industrial, contendo instalações
hidrossanitárias, elétricase cabeamento de rede estruturada com área construída total;
8.212, Execução de estruturas em concreto armado.
8.2.2. As caracteristicas aqui exigidas (Acervo Técnico Profissional) não precisam constar
simultaneamente em uma mesma obra. Será admitida a apresentação de mais de um
atestado que, em conjunto, comprovem a experiência requerida do profissional no serviço de
referência, contemplando todas as características qualitativas exigidas acima, mesmo que em
obras distintas. Será admitida também a apresentação de atestados em nome de mais de um
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profissional, para o atendimento de itens distintos;
8.2.3. Serão aceitos atestados que caracterizem o desempenho de profissionais na função
de gerenciador ou fiscalizador, no acompanhamento de obras com as características descritas
noiem 82.1;
8.24. Será considerado como pertencente ao corpo técnico da Licitante, para fins de

comprovação do acervo técnico- profissional, definido em 8.2.1, profissionais que
possuam seu vínculo à licitante comprovado mediante apresentação de um dos seguintes
documentos, dentre outros:
8.2.4.1. Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica junto à entidade competente,
se nesse documento constar o nome do profissional indicado dentre os responsáveis técnicos
da empresa;
8.2.4.2. Ficha de registro do empregado com o carimbo da DRT acompanhada da guia do
último mês de recolhimento do FGTSno qual conste o nomedo(s) profissional(is);
8.2.4.3. Cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), expedida
pelo Ministério do Trabalho, contendo as folhas que demonstrem o número de registro,
qualificaçãocivil, contrato de trabalho e última alteração de salário ou Contrato de Trabalho
ou Ficha de Registro de Empregado (FRE), em frente e verso, devidamente visada pela DRT
ou ainda,na qualidade de profissional liberal, contrato de prestação de serviços;
8.2.4.4, Contrato social, Certidão da Junta Comercial ou Ato Constitutivo devidamente
atualizados em quese demonstre a condição de sócio, proprietário (s) ou dirigente (5), do (s)
profissional (is) indicado (s);
8.2.4.5. Contrato de prestação de serviço sem vínculo trabalhista, regido pela legistação civil
comum, conforme previsto no Acórdão TCU nº 80/2010 — Plenário;
8.2.4.6. Declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado de
responsabilidade técnica, desde que acompanhada de declaração de anuência do
profissional.
8.2.5. Todos os profissionais cujos acervos foram utilizados pela licitante visando à sua
qualificação técnico-profissional, nos termos deste Projeto Básico, deverão apresentar
declaração na qual seja informado que os referidos profissionais serão responsáveis
técnicos pela execução daobra, nas suas áreas deatuação, implicando à expedição das
respectivas ART's, quandoda execuçãoda obra.
8.2.5.1. A referida declaração deverá compor a documentação de habilitação da licitante,
servindo como requisito de inabilitação das licitantes,
8.2.5.2. Nestas declarações, deverão constar, o CPF e nº do registro na entidade profissional
competente (CREAICAU) de cada profissional, redação declarando as suas anuências;
8.2.5.3. As declarações deverão ser assinadas pelos profissionais detentores dos acervos,
bem comopelo representante legal da licitante;
8.2.5.4. Este profissional (caso não faça parte da equipe residente) deverá realizar visitas na
obra,

com
frequência mensal, realizadas na

presencadaFiscalização, sendo devidamente
registradas no diário de obras.
8.2.54.1 As referidas visitas, nos termos deste Projeto Básico, figurarão como condição
necessária ao fornecimento do atestado técnico de execução, em nomedo profissional, após
o término do contrato;
82.542Ainfringência deste dispositivo, durante a execução do contrato, configurará falta
contratual, sujeitando a contratada às sanções contratuais, nos termos deste Projeto Básico;
82.543 Todas as despesas associadas a estas visitas deverão compor a rubrica de
administração central da licitante, fazendo parte do seu BDI e, por conseguinte, do preço
global ofertado pela licitante, não cabendo, portanto. quaisquer solicitações futurasde aditivos
de valor ou prazo associados a tais despesas.
9, A seguir é apresentado um quadro resumo, no qual são elencadas todasas condições a
serem atendidas, como condição para habilitação técnica da licitante no certame, conforme
definidoneste tópico.
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VIDA PROPOSTA DE PREÇO
12. DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1.A proposta de preço deverá estar acompanhada dos seguintes documentos, todos em
meio impresso:
12.1.1. Planilha de orçamento sintético, conforme modelo em anexo;
12.1.2, Planilha de composição de custos unitários (orçamento analítico) de todos os itens
da planilha orçamentária, conforme modelo em Anexo;
12.13. Planilha de composição analítica do BDI convencional é do BDI diferenciado,
conforme modelo em anexo;
12.14. Curva “ABC"— dispondo sobre insumose serviços;
12.1.5. Planilha de composição dos encargos sociais horistas e mensalistas, conforme
modelo em anexo (com desoneração de INSS — em virtude da nova redaçãodoartigo 7º da
Lei 12.546/2011, modificado pela Lei nº 12.844/2013);
12.16. Cronograma físico-financeiro simples, conforme modelo de referência do edital
compatível com o prazo global;
12.2. não apresentação de qualquer das planilhas e composições mencionadas no item
anterior acarretará a desclassificaçãodalicitante;12.3.Em caso de divergência entre o custo constante da planilha de composição de custos
unitários e o constante da planilha de orçamento sintético, para um mesmo serviço,
prevalecerá o primeiro;
12.4. Validade da Proposta: a proposta de preço das licitantes deverá ter validade minima
de60(sessenta)diascorridos,a contar da data anexo no sistema. Podendoser renovada a
critério daspartes, Em caso de omissão do prazo de validade ou de fixação de prazo inferior
ao quanto aqui estabelecido, este será tido por noventa dias. Todasas despesas e encargos
associados a este procedimento deverão estar contidos nos preços ofertadospela licitante
12.5.A proposta de preços deverá ser apresentada:
12.5.1. Observando-se rigorosamente os modelos de referência, disponibilizadas pelo
CBMPA, mantendo-se a sua formatação original;
12.52. Apresentando redação clara, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas,
sendo devidamente datada, assinadae rubricada em todas as suasfolhas;
12.521. A falta de assinatura em algumas das folhas poderá ser saneada durante o
procedimento licitatório, desde que pelo representante legal da licitante, devidamente
constituido nos autos, bem como por registro em ata pelos membros da Comissão de
Licitação.
12.53, Contendo assinatura, em todas as folhas, do (s) responsável (is) técnico (s) da
licitante, encarregado (s) pela elaboração de cada um dos seguintes elementos técnicos:
planilha de orçamento sintético; composições de custo unitário; de composição analítica dos
BDY's; planilha de composição dos encargos sociais; e cronograma físico-financeiro global
das etapas. Além das citadas assinaturas, deverão constar o seu (s) respectivo (s) número
(8) de registro no(s) Conselho(s) profissional (is). Devendo este (s) profissional (is) está (tem)
legalmente habitado (s) para tanto;
12.53.1. A comprovação da habilitação do (s) referido (s) profissional (is) far-se-á (ão)
mediante apresentação decópia da (s) sua (s) carteira (s) profissional (is), com receptiva (s)
Certidão (ões) de Registro e Quitação de Pessoa Fisica, junto ao CREA ou CAU,válida (s)
no momento da apresentaçãoda proposta.
12.54, Fazendo-se menção ao número desta Tomada de Preços, registrando-se a razão
social do licitante, CNPJ, número (s) de telefone (5), fax símile e, se houver, correio eletrônico
e o respectivo endereço com CEP e coordenadas georreferenciadas, com Datun WGS,
devendo fazerreferência ao banco, à agência e respectivos códigos e ao nº da conta-corrente,
para efeito de emissãode nota de empenho e posterior pagamento;
12.5.5, Contemplando todos os materiais, peças, componentes, equipamentos e mão de obra,
encargos sociais, despesas indiretas, impostos, seguros, taxas, emolumentos, fretes,
contribuições, deslocamentos, custos e taxas administrativas, lucro, ou seja, todas às
necessárias à plena execuçãodo objeto jleste Projeto Básico
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125.6. Observando-se todas as descrições dos serviços constantes das planilhas de
referência, especificações técnicas, cademo de encargos, bem como todasas orientações
constantes do edital e seusanexos
12.57. Contemplando a execução total do objeto deste Projeto Básico, não sendo aceitas
propostas para a execução parcial dos serviços, bem como com especificações divergentes.
das indicadas nos Projetos, Memoriais, Caderno de Encargos e Especificações Técnicas;
12.6.0s licitantes deverão, para fins de elaboraçãoda proposta, verificar e comparar todos
osprojetos fornecidos para execução dosserviços.
13, No caso de falhas de projetos, erros, discrepâncias entre documentação técnica ou
omissões, bem como transgressõesàs Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá

para fins de esclarecimento e/ou saneamentodasituat
preços;
44. O preço global de referência orçado pelo Corpo de Bombeiros Militar do Pará,
para a execução completa da obra, objeto deste Projeto Básico, R$ 1.997.483,12 (Um
milhão, novecentos e noventa e sete mil, quatrocentos e oitenta e trêsreais e
doze centavos). já incluso o BDI - Bonificação e Despesas Indiretas;
141.0 licitante deverá indica os preços unitários e globais por item e subitem,e, ainda, o
globalda proposta, conforme documentos exigidos no item 12,1 do presente Projeto Básico;
14.2.A data-base para fins de reajuste dospreços constantes da proposta é a data limite
para apresentação da “Proposta”, estabelecida no instrumento convocatório;
143.As Composições de Custos Unitários do CBMPA são instrumentos utilizadospelo
Órgão para elaboração do orçamento estimativo, sendo, portanto, meramente indicativas ou
referenciais.
143.1, Cada licitante deverá elaborar suas próprias composições de custos, incluindo todos
os materiais, despesas com fretes, equipamentos e mão de obra, ou seja, todas as
despesasnecessárias à execução completa do serviço de acordo com as especificações
técnicase projetos disponibilizados no instrumento convocatório;
143.2. Não serão deferidos quaisquer pleitos de alteração de valores ou prazos (aditivos)
apresentadospela futura Contratada, em função das composições apresentadas pelo
CBMPA, porquanto após a apresentação da proposta de preço por parte da Licitante,
figurarão comode sua inteira responsabilidade, para todososefeitos, durante a execução do
contrato;
14.33, Não serão deferidos quaisquer pleitos de alteração de valores ou prazos (aditivos)
apresentadospela futura Contratada, em função das composições apresentadas pela
icitante, sob a alegação de itens (insumos, mão de obra, equipamentos, fretes, etc.) não
contemplados nassuas composições de custos unitários, já

que estas, conforme definido no
item 13, devem contemplar todas as despesas necessárias à execução completa de cada
serviço, em observância aos projetos, especificações técnicas, memoriais e cademos de
encargos, disponibilizados em anexo a este Projeto Básico;
143.4. Logo, o custo unitário apresentado naproposta de preço das licitantes, para cada item,
refere-se aovalor necessário a completa execução de cada serviço correspondente, conforme
projetos e demais documentos técnicos anexosao edital;
14.3.5. Os casos de flagrante inconsistência nas composições de custo unitários de referência
do CBMPA, detectadas pelas licitantes, deverão ser prontamente comunicadas à Comissão
deLicitação, que encaminhará ao setor técnico competente para pronunciamento, durante a
publicação do edital de licitação.
14.4. Deverão estar inclusas nopreço global proposto pela licitante as despesas relacionadas
a todosos equipamentos necessários à execução completa da obra objeto deste Projeto
Básico, por conseguinte não serão acatados, durante a execução do contrato, quaisquer
pleitos de aditivos de prazo ou valor, sob a justificativa da necessidade de incremento de
equipamentos.
14.4.1, Caso detectada a ausência, na planilha orçamentária de referência do CBMPA, de
algum equipamento indispensávelaexecução do objeto deste Projeto Básico, caberá ao
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licitante formular imediata comunicação escrita à Comissão de Licitação, para fins de
esclarecimento e/ou saneamento da situação, antes da realização do certame.
15. Prazode Vigência do contrato: O prazode vigência do contrato terá como termo inicial
a data de sua assinatura e como termofinal a data do recebimento definitivo do objeto
contratual.
18. Prazo da Obra: O prazo máximo estabelecido pela Administração para a execução total
da obra, incluindo todas as suas etapas, será de 180 (cento e oitenta) dias corridos,
contado a partir da data do início da obra estabelecida na Ordem de Serviço - OS,
consideram-se o mês como período de 30 (Trinta) dias;
16.1.0sServiços deverão ter início na data determinada na Ordem de Serviço — OS emitida
pelo CBMP,
16.2. Entende-se por início da obra o começo de quaisquer serviçosprevistos em planilha
orçamentária dentro do canteiro de obras, identificado e registradopela Fiscalização.
17. O PRAZO DE EXECUÇÃO previsto neste tópico poderá ser excepcionalmente
prorrogado, quando solicitado pelo CONTRATADO, durante o seu transcurso, nashipóteses
abaixo listadas, e desdeque ocorra motivo justificado, devidamente comprovadoe aceito pela
Administração Pública, observado o disposto no artigo 57 do decreto estadual 1974/2018 e
os nos incisos| a VI do $ 1º doartigo 57 da Lei n.º 8.666/1993.
1741.Alteração do projeto ou especificações, pela Administração, desde que efetivamente
aumente o prazo de execução de alguma atividade que efetivamente comprometa o
caminhocrítico do empreendimento, mediante comprovação analítica;
17.2.Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, ou previsível, porém de
consequências incalculáveis, força maior, fato do príncipe, estranho à vontade das partes, que
altere fundamentalmente as condições de execução do contrato, desde que efetivamente
comprometa o caminho crítico da obra, mediante comprovação analítica, nos termos do
artigo nº 65, II, alinea "d”,

17.3. Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmodetrabalho por ordem e no
interesse da Administração, desde que comprometa o caminhocrítico da obra, mediante
comprovação analítica; Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos
limites permitidos artigo 68 do decreto estadual nº 1974/JAN/2018 na Lei 8.666/93, artigo 65,
81º, desde que efetivamente aumente o prazo de execução de alguma atividade e que
efetivamente comprometa o caminho crítico do empreendimento, mediante comprovação
analítica;
17.4. Impedimento de execução do contrato por fato ouato de terceiro reconhecido pela
Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência, desde que efetivamente
comprometa o caminho crítico da obra, mediante comprovação analítica;
17.5. Omissãoou atraso de providências a cargo da Administração, que impeçam ou retardem
a execução da obra, desde que efetivamente comprometa o caminho crítico da obra,
mediante comprovação analítica.
18. Considerando que o prazo de execução da obra objeto deste projeto básico
inevitavelmente atravessará estações chuvosas, como pode ser facilmente comprovado por
informações amplamente divulgadas, portanto de domínio público e PREVISÍVEL. As
propostas das licitantes deverão contemplar todos os custos e prazos inerentesaesses
periodos invemais/chuvosos, não cabendo utilizar esse argumento, durante a execução do
contrato, para pleitear dilação de prazo ou resquilíbrio do contrato, dadaa previsibilidade do
fato.

Vil. DA DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS
18. Além dos itens passíveis de desciassificação já apontados nos tópicos anteriores, alguns
aspectos no que diz respeito aos preços unitário e Global, devem ser observados pelas
Licitantes quando da elaboração da sua proposta de preços, a saber: Crilérios de
aceitabilidade de preço globale Critériosde aceitabilidade de preços unitários
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20. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DE PREÇO UNITÁRIO
20.1. Serão desclassificadas, no que diz respeito ao preço global, as licitantes cujas propostas
de preços não atendam pelo menos um dos seguintes critérios:
20.1.1. Nãose admitirão propostas com preço global com valor manifestamente inexequivel,
nos termosdo art. 34 e 35 do / estadual nº 1974JAN/2018, ou seja, cujo valor global seja
inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:
20.1.1.1. Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento)
dovalor orçadopela administração, ou;
20.1.1.2. Valor orçado pela administração;
20.1.1.3. Conforme súmula nº 262/2010, do TCU, o critério definidono art. 48,
20.1.1.4. inciso II, 8 1º, alíneas “a” e "b', da Lei nº 8.686/93 conduz a uma presunção relativa
de inexequibilidade de preços, devendo a Administração dar à licitante a oportunidade de
demonstrar a exequibilidade da sua proposta
20.11.5. Nos critérios estabelecidos no Art. 35 do decreto estadual nº 1974 de 30
janeiro de 2018.
20.2. Serão desclassificadas as propostas com preço global (custo global + BDI)
superioresao preço global orçadopelo órgão em sua planilha de referência, bem como
que infligirem as hipóteses do artigo 24 da lei 14.462/2011 e decreto estadual nº 1974
de janeiro de 2018.

21. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DE PREÇO UNITÁRIO
21.1.Na formação do preço que constará das propostas dos licitantes, poderão ser utilizados
custos unitários diferentes doscustos fixadosno orçamento de referência, desde que o preço
global orçadoe o de cada uma dasetapas previstas no cronograma físico-financeiro proposto
pela empresa licitante fiquem iguais ou abaixo dos preçosde referência.
21.2.0s preços unitários e das etapas previstas no cronograma fisico-financeiros constantes
das propostas das licitantes submeter-se-ão à análise do setor técnico competente e posterior
julgamentopela CPL, logo poderão fundamentar sua desclassificação, caso não seja atendido
pelo menos um dos critérios abaixo estabelecidos;
21.2.1. Nãose admitirá propostas que apresentem preços unitários simbólicos, irisórios ou
de valor zero, incompatíveis com ospreçosdos insumose salários de mercado, acrescidos
dos respectivos encargos,nos termos do art. 34 e 38 do estadual nº 1974/JAN/2018.
21.2.2. Nãopoderão ser apresentados preços unitários diferenciados para um mesmo serviço.

Vill. PLANEJAMENTO
Vill.1. DAS CONDIÇÕES GERAIS
22. Durante a execução do contrato, será implementado um sistema de planejamento,
acompanhamento e controle da obra, objeto deste Projeto Básico. Para tanto, a licitante
vencedora deverá apresentar à Fiscalização do CBMPA, em até 20 dias, corridos,
contados a partir da assinatura do contrato, o RELATÓRIO DE PLANEJAMENTO
ÍNICIAL- RPI contendo os seguintes elementosfinstrumentosde planejamento:
22.1.Deiinição da EAP (estrutura analítica de projeto) em conjunto com a CONTRATANTE
com foco para controle do prazo do empreendimento. Dividida em “pacotes” com tamanhos
adequados, visando à racionalização do acompanhamento, controle, bem como o processo
de medição e pagamento.
22.1.1.Mesmo que inicialmente aprovadano RPI, poderá ser solicitada pela Fiscalização,a
seu critério, a quebra ou aumento dos pacotes inicialmente definidos na EAP, de forma a
tomar mais eficiente os procedimentos de medição e pagamento.
22.2. Sequenciamento de todasas atividades necessárias à execução do objeto contratual
com base noplano de ataque da obra e na sequência lógica dos serviços;
22.3.Estimativa da duração de todasas etapas necessárias à execução do objeto contratual,
com base nos quantitativos e composições de serviços do orçamento e/ou propostas de
empresas especializadas;
22.4.A elaboração deste cronograma, pela Contratada, deverá ser feita mediante
planejamento próprio, em função do “ataque” para o empreendimento, por ela idealizado, e
levando em conta os seus parâmetros de produtividade de equipamentos e mão de obra,
bem como maquinário disponível.
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unitários apresentadas pelo órgão são apenas referenciais. Nesse sentido, não caberão
quaisquer pleitos ou alegações futuras, durante a execução do contrato, no sentido de
justificar atrasosde etapas, em virtude de subdimensionamento de equipe ou equipamentos,equefaçam correlação com os parâmetros de produtividade existentes nas composições de
custo unitário.
22.5.0 referido cronograma deverá conter um nível de detalhamento tal que se permita
conhecer todas as etapas/subetapas a serem executadas no empreendimento, devendo
estas estar correlacionadas, no mínimo, com os ambientes ou elementos a quese referem
(ex: contrapiso intemo; piso cerâmico intemo; instalações hidrossanitárias internas;
impermeabilização - coberta; testes da impermeabilização — cobertura;etc.);
22.6.Este Cronograma deverá quardar relação com o Cronograma fisico-financeiro
simples, apresentados peia Contratada durante o procedimento licitatório.
22.6.1.Não poderá haver diferenças de previsão de desembolsos mensais (período a
período) maiores que o previsto no cronograma físico-financeiro simples, apresentado
pela Contratada na licitação;
22.7.Na elaboração do aludido cronograma, deverão ser consideradas as ligações
provisórias de energia elétrica, água e esgoto do canteiro de obra, o mais cedo possível, a
fim de permitir que haja tempo hábil aos trâmites necessários junto às respectivas
concessionárias, sob pena de ser glosado o referido valor recebido;
22.8.0 referido cronogramadeverá apresentar etapas específicas as atividades relativas aos
treinamentos de modo a orientar o Contratante e seus prepostos sobre os
procedimentos para acionamento e desligamento dos diversos sistemas e
equipamentos que os compõem antes da entrega da obra, capacitando as equipes de
manutenção do CBMPAa operar os novos sistemas prediais a partir da ocupação
definitiva da obra de construçãoda Unidade Militar;
22.9.0 cronograma deverá prever também as etapas do processo referente à ligação
definitiva de energia elétrica conforme os procedimentos e prazos da Concessionária,
inclusive aquelas etapasde responsabilidade do órgão a fim de que a Fiscalização possa dar
asprovidências cabíveis em tempohábil;
22.10.0 cronograma PERT-CPM inicial, apresentado com o RPI, devidamente aprovado pela
Fiscalização, servirá como linha de base, cronologicamente estabelecida, conforme
calendário real, paraa data de início da obra estabelecida na Ordem de Serviço — OSpela
Contratada.
22.10.1. A linha de base só será modificada em situações previstas pela Lei 8.666/93 e
demais legislações e regramentos pertinentes, mediante aprovação da Contratante.
22.11.A Contratada deverá organizar seu plano de execução de forma a garantir que as
condições necessárias para realização dos testes das instalações elétricas, civis, de
cabeamento estruturado, automação predial, climatização, e quaisquer outros sistemas que
demandem testes funcionais e de segurança, estejam disponíveis quando da conclusão da
montagem das respectivas instalações, a fim de que tais testes possam ser realizados
atestando o funcionamento das instalaçõese permitindo a conclusãoda etapa e medição do
serviço, de acordo com o tópico XIll deste Projeto Básico.
22.411. A execuçãodos testes deverá figurar como etapa do cronograma PERTENCEM do
empreendimento, conforme definido neste tópico, devendo a CONTRATADA planejar o
ataque dos serviçosde formaa viabilizar a realização dos aludidos testes imediatamente
(sempre que for possivel) após 30 dias e de acordo com os serviços executados e a
porcentagem prevista no cronograma físico financeiro.
22.12. Quaisquer instalações finalizadas e testadas que necessitem nova intervenção, por
quaisquer motivos, deverão ser retestadas;
22.13.A Contratada deverá organizar seu plano de execução de forma a evitar que outros
serviços interfiram com a qualidade, integridadee boa conservação e limpeza de instalações
já finalizadas, a fim de evitar retrabalho;

Vill2, DO ACOMPANHAMENTO E CONTROLE
23. No quediz respeito ao acompanhamento e controle da obra, durante sua execução, a
Contratada deverá promovera atualização dos instrumentos de planejamento definidos
(RPI), com a periodicidade MENSAL

Estas atualizações gerarão os Relatórios de
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Planejamento Parciais — RPP.
23.1.Nos RPP"s deverão ser atualizados todos os instrumentos definidos em VIIL1, de forma
a sempre deixá-los refletindo a realidade do empreendimento, fisica e financeira;
23.2.0sRPP"s serão utilizados como ferramentas auxiliares nos procedimentos de medição
e pagamento das etapas, como será explicado no tópico CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E
PAGAMENTO;
23.3.0s RPP's serão encaminhados com os boletins de medição e figurarão como condição
necessária à aprovação dos referidosboletins pelaFiscalização;
23.4.Caso a Fiscalização conclua, mediante análiseeverificação em campo, que o RPP do
período não reflete à realidade da obra, este será devolvido oficialmente à Contratada para
que promova os ajustes necessários, e indicados em documento oficial, paralisando, desta
forma, os procedimentos de aprovação de medição e pagamento do período. Tal
paralisação ocorrerá sem ônus para o CBMPA, porquanto constituirá falta contratual por parte
da Contratada, sujeitando-a, inclusive às sanções administrativas contratuais, nos termos
deste Projeto Básico;
23.5.0 cronograma integrado entregue mensalmente pela Contratada, constante no RPP,
após aprovado pela Fiscalização, figurará, para todos os efeitos, como o cronograma
contratual válido. Este documento técnico viabilizará a tomada de decisões do CBMPA.
23.5.1.0s cronogramas PERT-CPM constantes nos RPP's dever ser apresentados na forma
de GANTT de Controle, sendo alimentados com osdados atualizados da execução efetiva
da obra, representando o previsto e executado

IX:DOS ADITIVOS DE PREÇOS
24. O contrato, oriundo deste Projeto Básico, poderá ser alterado nos casosprevistos no
art. 65 da Lein. º 8.686/93;
25. Ao longo da execução do contrato, caso haja a necessidade de se firmar termo aditivo,
os custos unitários dos itens acrescidos deverão seguir as seguintes orientações:
25.1.A formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento específico
detalhado em planilhas elaboradas pelo órgão ou entidade responsável pela licitação;
25.2. Em qualquer aditivo contratual, deverá ser mantida a proporcionalidade da diferença
entre o valor global estimado pela administração nos termos deste artigoe o valor
alobal contratado (MANUTENÇÃO DO DESCONTO PERCENTUAL GLOBAL), conforme
preceitua o artigo 68 do estadual nº 1974/JAN/2018 mantidos os limites do art. 65, $ 1º, da
Lei no 8.666, de 1993;
25.2.1. Sempre que detectada uma situação em que esta diferença percentual seja reduzida
em desfavor da Administração Pública, será criada cláusula contratual indenizatória,
correspondendo ao valor total necessário à manutenção da aludida proporcionalidade
(desconto percentual original)
25.3.Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para incremento de serviços
inicialmente nãoprevistos na planilha contratada,a formação do preço para a nova avença,
deverá obedecer à seguinte metodologia:
25.3.1, Os custos unitários terão como limitador superior os dos seus correspondentes obtidos
por meio de planilha SEDOP ou SINAPI, em caso de existência;
253.2. Nas siluações em que estas tabelas não contemplem os correspondentes técnicos
dos referidos serviços, poderão ser adotados aqueles disponíveis em tabela de referência
formalmente aprovadaporórgão ou entidade da administração pública, incorporando-se às
composições de custos (índices de produtividade de mão de obra e equipamentos; e
coeficientes de consumo de materiais);
25.3.3. Em qualquer uma das hipóteses constantes nos itens anteriores, acima descritos,
deverão ser utilizados como custo dos insumos (pedreiro, cimento, betoneira, etc.) das
composições de custo dos serviços, o menor dos seguintes valores:
25.3,3.1, Custos dos insumos constantes no sistema SEDOPISINAPI;
25.3,3.2. Custos dos insumos constantes na proposta da contratada.
25.3.4. Em caso de inexistência de correspondentesaosserviços em nenhum dos sistemas
referenciais neste item elencados, de forma a fundamentar o custo proposto, deverão ser
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apresentados, no mínimo, três propostas de preços de fomecedores;
253.5. De posse dos custos, aplicar-se-á o BDIda contratada, comum ou diferenciado, adepender do caso,nos termosda súmula nº 253/2010 do Tribunal de Contas da União, para
a formação dopreço unitários dos serviços;

X. DA EQUIPE TÉCNICA RESIDENTE DA OBRA
26. Em virtudeda natureza técnica do objeto deste Projeto Básico, a Contratada (empresa
isolada ou consórcio) deverá apresentar a RELAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA RESIDENTE.
até 5 dias apósa assinatura do contrato. À aludida relação deve elencar osprofissionais
que serão responsáveis pela condução direta da obra, com as seguintes quantidades
mínimas e atribuições:
26.1, Residente de Obras (01) - Engenheiro Civil ou arquiteto, com comprovada experiência
em construçãode prédios similares ao objeto deste Projeto Básico, encarregado pela área
operacional do empreendimento em auxílio ao Coordenador de Obras, tratando as
“interfaces” existentes entre as diversas especialidades, áreas de atuação e frentes de
serviço, cuidando da comunicação entre a Fiscalização do CBMPAeda equipe de execução
e sua(s) subcontratada(s), além do bom andamento dos trabalhos, com qualidade, conforme
contratado, e dada à amplitude do projeto, com carga horária conforme previsto em cademo
especificação técnica e planilha orçamentária, e caso seja comprovada a falta de
profissional será assinado adito de valor com glosa dosvaloresprevistosa serem
pagosa esse;
27. Para esses profissionais será exigida experiência minima comprovada através de
atestados fomecidos por entidades públicas ou privadas devidamente visadas pelo CREA
ou CAU, conforme o caso, da região onde os serviços foram executados, acompanhados
pelas respectivas Certidões de Acervo Técnico (CAT), compativeis com os serviçosde maior
relevância técnica e de características semelhantes ao objeto desta licitação, observadas as
especialidades, devendo serem apresentadas com a relação indicada:
28. A Contratada deverá apresentar à Fiscalização, em até 10 (dez) dias úteis após a
assinatura do contrato,as Anotaçõesde Responsabilidade Técnica (ART) ou RRT de cada
um dos membros da equipe residente do empreendimento, conforme suas especialidades
28.1.É importante enfatizar que nas citadas ART's ou RRT's deverá ser especificado o
objeto da anotação de responsabilidade técnica, delimitado detalhadamente o universo da
responsabiiização, não sendoaceitas ART's (ou RRT's) com descrições genéricas, situação
na qual nãoestará configuradaaetapa de entrega das ART's (ou RRT's), incorrendo, assim,
a contratada, em falta contratual, sujeitando-a às sanções contratuais nos termosdos itens
constantesdeste Projeto Básico;
29, Para efeito de análise da qualificação técnica da Equipe Técnica Residente, diante da
complexidade e vulto da obra, deverão ser apresentados, com a relação e nas condições
indicadas no item 27, acervo que comprove experiência profissional igual ou superior ao
disposto a seguir:

fãs EXPERIÊNCIA EM OBRAS

Eng./Arq. Residente três) anos
Profissional de Planejamento | (três) anos
29.1, A exigência prevista na alíneaanterior não se confunde com as obrigações relacionadas
coma fase de habilitação, motivo por que não há violaçãoà proibição de que trata o art. 39
do estadual nº 1974/JAN/2018, respeitando o preceitua o $ 5º do art. 30 da Leinº 8.666/08,
nem constitui obrigação da licitante, visando à sua habilitação, trata-se de exigência à
contratada.
30. A eventual substituição, no todo ou em parte, da Equipe Técnica Residente no decorrer
da execuçãodas obras somente será admitida mediante prévia análise e posterior autorização
por escrito da Fiscalização, após formalização do pedido de alteração por parte da
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Contratada, devendo ser substituído(s) por profissional(is) de perfil técnico equivalente ou
superior, mantidas as condições de qualificação técnica, quando se tratar do responsável
técnico detentor do acervo técnico profissional da contratada;
31. Mesmo que previamente aprovado pelo Contratante nas condições anteriormente
definidas, a Fiscalização pode a qualquer tempo solicitar a substituição no todo ou em parte
de quaisquer membros da equipe residente em caso desse (s) profissional (is) não estarem
desempenhando a contento as suas atividades, suas permanências serão prejudiciais ao
ambientesalutar de trabalho ou que mantenhaatitude hostil e ofensiva junto a qualquer dos
membrosda Fiscalização.

XI. DA SUBCONTRATAÇÃO
32. É vedadaa subcontratação total dos serviços objeto deste Projeto Básico:
33. Poderá ser permitida a subcontratação parcial de outros serviços previstos neste Projeto
Básico, mediante comunicação prévia por escrito à Fiscalização, sem prejuizo das
responsabilidades legais e contratuais assumidas pela Contratada perante o CBMPA, que
exigirá apresentação prévia de documentação comprobatória dasde sua habilitação jurídica,
regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária e a qualificação técnica necessária a execução
da parcela da obra ou serviço, capacidades técnicas e econômico-financeira da empresa a
ser subcontratada, conforme segue:
33,1.A Contratada deverá comunicar oficialmente à Fiscalização do órgão quais serviços
serão objeto de subcontratação. Esta comunicação deverá ser efetuada com antecedência
mínima de 15 dias, antes doinício dos serviços correspondentes;
33.2. No citado documento deveráestar contida a razão social é CNPJ das subcontratadas
e menção à parte da obra ou serviço que pretende subcontratar;
34. A eventual substituição de empresas subcontratadas ou quaisquer dos seus
profissionais durante a execução dos serviços somente será admitida por outro(s)
prestador(es) ou profissional(is) que detenha(m) as mesmas qualificações exigidase por
motivos relevantes, justificada e demonstrada pela Contratada, condicionada ainda à
aprovação prévia do Contratante;
35. Os componentes da Equipe Técnica Residente da Contratada continuarão atuando
como responsáveis diretos pela direção/coordenação/acompanhamento da construção da
edificação perante a Fiscalização,bem como seus responsáveis técnicospela execução dos
serviços relativos à sua área de atuação, ainda que executados por subcontratadas. A

Contratada sempre responderá direta e exclusivamente pela fiel observância das obrigações
contratuais, bem como garantirá na sua totalidade todosos serviços prestadospelas suas
subcontratadas, pelos quais é solidariamente responsável, não cabendo quaisquer
alegações ou tentativas de isenção de responsabilidade da Contratada pela ação ou
omissão de subempreiteiras;
36. Fica expressamente vedada a subcontratação de sociedades empresariais que
possuam em seu quadro empregadoou qualquer outro profissional efetivo pertencente ao
quadro do CBMPA, ainda que na condição de sócio ou acionista ou mesmo responsável
técnico;
37. Mesmo que previamente autorizado pelo Contratante nas condições anteriormente
definidas, a Fiscalização pode a qualquer tempo solicitar a pronta substituição da
subcontratada que porventura nãoesteja desempenhando bem as suas atividades. Também
poderá ser indicada pela Fiscalização do Contratante a substituição de quaisquer dos
prepostos da (s) subcontratada(s) a serviço da obra, caso esses demonstrem despreparo
técnico ou dificultem o bom desenvolvimento dos serviços, sua permanência seja tida como
prejudicial ao ambiente salutar de trabalho ou que mantenha atitude hostil e ofensiva junto a
qualquer dos membros da Fiscalização.

XL DOS PROCEDIMENTOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
38. Tendo em vista se tratar de contrato sob o regimede execução dotipo empreitada por
preço unitário, os serviços serão remunerados, mensalmente, conforme os serviços
medidos, previamente definidas na EAP e cronograma físico-financeiro integrado,
conforme apresentado em planilha pela contratante.
38.1. O pagamento dar-se-á em rhoeda corrente (Real);
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38.2. A periodicidade dos pagamentos será mensal, para etapas do cronograma
COMPLETAMENTE EXECUTADAS:
38.3, As medições devem ser acompanhadas da memória de cálculo, completa e contendo
todas as informações necessárias à compreensão e identificação por parte da
Fiscalização, correspondente às relações dasparcelas (etapas/subetapas) efetivamente
concluídas, conforme definidas no cronograma físico-financeiro integrado. A memória de
cálculo deverá indicar de forma clara e inequívoca os serviços realizados de modo a permitir
a identificaçãodas parcelas executadas distinguindo-as das não executadas.
38.3,1. Em nenhuma hipótese serão realizados pagamentos sem a elaboração dos
instrumentos de planejamento inicial, definidosno capítulo correspondente deste Projeto
Básico.
38.32. O cronograma, conforme definido no capítulo Vil! (PLANEJAMENTO), deverá ser
elaborado levando em consideração os critérios de medição e pagamento neste item
definidos;
384. Os serviços de Administração da obra (item 01.07 da planilha orçamentária) serão
remunerados com valor proporcional ao faturamento dos "serviços de obras civis”,
entendendo-se como tal o montante global ofertadopela Licitante.
38.5. Para os serviços de instalações hidrossanitários e pluvial, de sistemas elétricos,
lógicositelefônicos, automação predial, e equipamentos, deverão ser observadasas
seguintes regras:
38.5.1. Na execuçãode instalações elétricas, cabeamento estruturado (telefonia, dados) e
automação predial, os serviços somente serão considerados 100% concluídos após a
realização e aprovação dos testes de funcionalidade aplicáveis, pois a mera conclusão da
montagem nãogarante o funcionamento dos sistemas.
38.52. No caso das instalações elétricas de baixa tensão serão exigidos, pelo menos, os
testes e verificações finais prescritos pela NBR-5410/2004no seu Capítulo 7.

385.3, Todosos testes deverão ser executadosapartir de procedimentos escritos e com
lista de verificação (*check-lisf) contemplando todosos itens verificados. Osprocedimentos
deverão ser elaborados pela Contratada e deverão conter no minimo os seguintes itens:
38.5.3.1. Recomendaçõesde segurança para execução dos testes;
38.5.3.2. Inspeção visual em conformidade com a NBR-5410/2004 item 7.2.3;
38.5.3.3. Continuidade dos condutoresde proteção e sistemas de equipotencialização;
38.5.3.4, Resistência de isolamento da instalação;
38.5.3.5, Teste funcional dos circuitos de força, proteção e comandos.
38.54. Os instrumentos de medição utilizados nos testes deverão ser tecnicamente
adequadospara cada tipo de teste executadoe ter certificado de calibração dentro da
validade emitido por laboratório de calibração acreditado pelo INMETRO rastreado pela
Rede Brasileira de Calibração.
38.55. Os procedimentosde teste elaborados pela Contratada deverão ser fornecidos à
Fiscalização para conhecimentoe análise com antecedência mínima de15(quinze)
dias

à
sua realização;
38.56. Não serão aceitos testes que comprovem o funcionamento parcial de um sistema;
38,5.7. Não serão aceitos testes sem o acompanhamentoda Fiscalização;
38.58. A medição de etapa relativa à execução de serviços de instalações elétricas
cabeamento estruturado (telefonia, dados) e instalações de ar-condicionado somente
Será aprovada mediante a apresentação dos relatórios de testese "check-lists” pertinentes
aos sistemas em questão com a assinatura e carimbo do Fiscal encarregado do
acompanhamento;
38.58.1, A CONTRATADA deverá racionalizar o plano de ataquelexecução destes
serviços, de formaa viabilizar a liberação de “subsistemas”que permitam a realização dos
referidos testes e consequentemente pagamentos.
38.5.9. Na execução dos serviços de instalações hidrossanitárias, gás, climatização,
elétricas, CFTV, detecção e combate a incêndio, controle de acesso, cabeamento
estruturado (telefonia, dados) e central de ar-condicionado, quando,por quaisquer razões
não seja possível realizar os testes previstos, ou ostestes demonstrem a necessidade de
revisão da instalação ou substituição de algum componente, será retida uma parcela de
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20% sobre osvalores dos serviços correspondentes, sendo essa parcela somente paga após
a realização de testes que atestem que os serviços foram bem executados e que os
componentes elétricos, equipamentose sistemas funcionam de forma plena.
38.5.9.1. A execução dos testes deverá figurar como etapa do cronograma do
empreendimento, conforme definido pela contratante, devendo a CONTRATADA planejaro
ataque dos serviçosde formaaviabilizar a realização dos aludidos testes imediatamente
(sempre quepossível) à conclusão das etapas correlatas;
38.5.10. A Contratada deve demonstrar à Fiscalização o perfeito funcionamento dos
sistemas ea interaçãodeste com respectivo quadro de comandoeo sistema de automação,
se houver.
39. As mediçõese posterior pagamento seguirão os seguintes procedimentos, conforme
ilustrado no cronograma físico-financeiro aprestado:
39.1, Encaminhamento à Fiscalização, do boletim de medição, acompanhada das memórias
de cálculo (em formato deplanilha eletrônica — excelê ou equivalente); dos RPIRPP's
correspondente aos períodos, e demais elementos e documentações necessárias.
39.2.A FISCALIZAÇÃO analisará todo o material apresentado, emitindo parecer conclusivo
a respeito da sua adequabilidade das informações contidas, à luz das regras estabelecidas
neste Projeto Básico;
39.2.1. Em caso de conformidade do material apresentado,a Fiscalização atestará o
boletim de medição, asseverando queas quantidades constantes no referido documento
foram efetivamente executadas, em conformidade com os documentos técnicos,
disponibilizados juntamente com o instrumento convocatório, e suas atualizações, e o
encaminhará, juntamente com a documentação anexada a ele ao Gestor do Contrato,
designado para este fim pelo CBMPA;
39.2.2. Caso contrário, a documentação será devolvida à Contratada para saneamento dos
problemas apontados.
39.3. Em seguida, todo o material referente à medição doperíodo será analisadopelo Gestor
do Contrato (ou Comissão Gestora), que:
39.3.1. Em caso de conformidade do material apresentado, autorizará a emissão da nota
fiscal pela Contratada, mediante comunicação oficial;
39.32. De posse da nota fiscal, o Gestor do Contrato a atestará, encaminhando-a à
Administração do CBMPApara que seja autorizado o pagamentoeposterior liquidação da
despesa, que será realizada em até 10 dias, contados a partir do recebimento da nota
fiscal;
39.33. Emcaso de não conformidade em algumas das peças analisadas, a documentação
será devolvida à Fiscalização, para, promover o saneamento dos problemas apontados.
39.4.Em quaisquer das devoluções por erro detectados nos elementos entregues
juntamente com a medição, o prazo para pagamento será reiniciado, sem ônus para o
Contratante;
39.5. A primeira medição deverá obrigatoriamente ocorrer 30 (trinta) dias apósa data
de início daobra estabelecida na Ordem de Serviço- OS;as demais medições serão
feitas em períodonão inferiora 30 (trinta) dias;
40. Só serão pagos serviços totalmente executados e integralmente concluídos, conforme
projeto e planilha orçamentária. Parcela (s) de serviços ou depósito de
materiais/equipamentos em canteiro de obras não será considerada como parâmetro
para composição de percentual de pagamento (ex: evaporadores, condensadores e
elevadores, etc);
41. As sobras, perdas,estoque de materiais na obra, quebras de unidades, ineficiência de
mão-de-obra e outros deverão ser considerados na composição de custos unitários da
Contratada, não sendo em hipótese alguma considerados parafins de medição e pagamento
desenviços.
42. Não serão consideradospara fins de medição os pesosde parafusos, rebites, porcas,
pinos;
43. Nenhum pagamento efetuado pelo Contratante, a qualquer etapa da obra, isentará a
Contratada das suas responsabilidades contratuais, tampouco implicará em aprovação
definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente, respondendo a Contratada por
quaisquer imperfeições e incorreções porventura não detectadas à época do ateste das
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notas ou ainda, pelo efeito retardado destas, surgido a posto
44. Para o pagamento da PRIMEIRA FATURA, será necessária ainda a apresentação,
pela Contratada, dos seguintes documentos:
44,1, Registro da obra no CREA ou CAUIPA,emitido antes do início da execução dos
serviços, conforme disposto noartigo3º da Resolução nº 425/98 do CONFEA;
44.2. Apresentação das ART's dosresponsáveis técnicos pela execução da obra, nos
termos deste Projeto Básico;
44.3. Matrícula da obra noINSS (CEI);
44.4. Apresentação do Alvará de Construçãoda obra;
44.5, Relação de Empregados locados na obra- R.E
44,6.A ÚLTIMA FATURA de serviços não poderá trazer valores pecuniários inferiores ao
percentual correspondente a 5,0 % (Cinco por cento) do preço global da obra;
44.7.A emissão do Termo de Recebimento Definitivo da Obra, figura como condição
necessária ao pagamento da última fatura do contrato. Todas as despesas associadas às
regras de medição e pagamento neste Projeto Básico definidas deverão ser levadas em
consideração na elaboração daproposta de preço da licitante, especialmente no que diz
respeito à construção do seu BDI. Não cabendo, quaisquer alegaçõesfuturas, durante a
execução do contrato, de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, sob a
fundamentação de que tais despesas não faziam parte da proposta apresentada.
Procedimentos associados ao processo de medição e pagamento dos serviçosobjeto deste
Projeto Básico.

XIll. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
45. Em conformidade com osarts. 73 a 76 da Lei 8.666/93, modificada pela Lei 8.883/94, 0
objeto da presente licitação será recebido, segundo a metodologia nos próximos itens
explicitadose indicados no fluxograma 1:
45.1. Comunicação do términodo serviçolsolicitação de vistoria
45.11. Executado o serviço, estando o mesmo em condições de ser recebido, a
CONTRATADA deverá comunicar à FISCALIZAÇÃO, por escrito e dentro do prazo
contratual, a fim de queseja realizada VISTORIA para fins de Recebimento Provisório
45,1.2, A emissão da comunicação acima referida fora do prazo contratual caracterizará
atraso, sueitando a Contratada às penalidades cabíveis previstasneste Projeto Básico.

45.2 RECEBIMENTO PROVISÓRIO
45.21. Constatada a condição de conclusão do objeto através da VISTORIA, em até 15
(quinze) dias consecutivos, contados a partir do recebimento da comunicação da
Contratada, a FISCALIZAÇÃO OU COMISSÃO FISCALIZADORA DA OBRA emitirá o
TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO DA OBRA, o qual deverá ser circunstanciado e
assinado por ambasas partes.
45,2.1.1. Nos termos do item 9.1.4 do Acórdão nº 853/2013 — Plenário, do TCU, fica
terminantemente vedado o Recebimento Provisório da obra com pendênciasa serem
solucionadas pela construtora;
45.2.1.2. Emcaso de constatação local da não finalização dos serviçose da existência de
parcelas ainda não executadas/fomecidas, não será reconhecido o documento de
comunicação dotérmino do serviço referido no item 45.1, o que implicará a não emissão do
TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO DA OBRA, bem como a caracterização de
atraso, caso ultrapassado o prazo previsto de conclusão da obra. Porquanto
serviços/parcelas não executadas não se configuram como pendênciastajustes
necessárias a eventuais correçõesde serviçosiparcelas já executadas,
45.2.1.3. Se porventura, durante a VISTORIA para o RECEBIMENTO PROVISÓRIO,a
Fiscalização constatar algum defeito ou incorreção no serviço prestado (pendências), a
CONTRATADA receberá notificação da FISCALIZAÇÃO, contendo lista de pendências para,
às suas expensas, reparar, comigir, remover, reconstruir ou substituir, no total ou em parte,oobjeto do Contrato, Indicando-se,na própria notificação, prazo proporcional, com vistas ao
atendimento das exigências efetuadas;
45.2.1.4. Em caso de constatação Ideal da não finalização dos serviços e da existência de
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pendência a serem solucionadas, não será reconhecido o documentode comunicaçãodo
término do serviço referido no item 45.1,o que implicará a não emissão do TERMO DE
RECEBIMENTO PROVISÓRIO DA OBRA, bem como a caracterização de atraso, caso
ultrapassado o prazo previsto de conclusão da obra, contado a partir da última data
contratual prevista paraoreferido término.
45.2.1.5. Concluídos os trabalhos relativos às pendências listadas, a CONTRATADA
efeluará, dentro do prazo fixado, por escrito, comunicado à Fiscalização solicitando a
realização de nova VISTORIA,o que nãoa eximirá das aplicações de eventuais penalidades
poratraso, conforme apontadono item 45.2.1.2 e 45.2.1
45.2.1.6. Todos os testes de equipamentos (bombas, motores elétricos, equipamentosde
ar-condicionado, eto), instalações elétricas (quadros de distribuição, medição de comando,
circuitos terminais, etc.), instalações hidrossanitárias e pluviais, impermeabilização, ou seja,
todos os sistemasou dispositivos necessários aofuncionamento do empreendimentoe que
necessitem de testes de funcionamento, figurarão como condição necessária à emissão do
Termo de Recebimento Provisório da Obra;
45.2.1.7. Apenas apósa inexistência de qualquer pendência, conforme anteriormente
abordado, nos serviços executados, é que será lavrado, pela Fiscalização, o TERMO DE
RECEBIMENTO PROVISÓRIO DA OBRA.

45.3 RECEBIMENTO DEFINITIVO
45.31. Durante o prazo de 90 (noventa) dias úteis, contadosa partir da emissão do
TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO DA OBRA, será observado o
funcionamento produtividade dos equipamentos e/ou instalações.
45.3.1.1, É importante registrar que o servidor ou comissão de fiscalização que participou
da lavratura do TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO DA OBRA, poderá ou não
participar da emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO DA OBRA, ficando a
cargo do gestor do órgão;
45.31.2. O recebimento da obra será realizado por servidor ou comissão designada pela
Administração do CBMPA, para este fim.
45.32. Até a conclusão deste período será realizada nova VISTORIA, pela citada
comissão. E, na inexistência de vícios de qualquer natureza, constatando-se a
adequabilidade do objeto aos termos contratual observado o disposto no art. 69 da Lei
8.666/93, será lavrado TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO DA OBRA, por comissão
designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas
partes.
45.3.2.1, Havendo indicação de novas pendências, a CONTRATADA será comunicada para
efetuaras correções necessárias;
46. Saneadas as pendências, após nova comunicação escrita da CONTRATADA, será
efetuada VISTORIA FINALe,após a verificação da perfeita adequação do serviço, será
emitido, o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO DA OBRA recebimento provisório ou
definitivo nãoexclui a responsabilidade civil pela solidez e segurançada obra ou do serviço,
nem ético- profissional pela perfeita execuçãodo contrato, dentro dos limites estabelecidos
pela lei ou pelo contrato;
47. Para a expedição do Termo de Recebimento Definitivo, nos termos do item 9.1.2 do
Acórdão nº 853/2013 — Plenário, do Tribunal de Contas da União a Contratada deverá:
474. Entregar o "HABITE-SE" da obra;
47.2. Apresentar a quitação das obrigações trabalhistas da Contratada relacionadas com o
pessoal empregadona obra, inclusive quanto às Guias de Recolhimento junto ao INSS e
EGTS;
47.3, Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao
Cartório de Registro de Imóveis;
47.4. Apresentar “as-built” dos projetos em DWG, bem como em versão impressa,
devidamente assinada pelo profissional responsável pela sua elaboração;
47.5. Comprovação das ligações definitivas de energia, águaetelefone;
47.6, Laudodevistoria do corpo de bombeiros aprovando a obra (quando couber);
47.7.Atender ao estabelecido no tódico GARANTIA DA OBRA, deste Projeto Básico,
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principalmente quanto à entrega dos documentos elencados.
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XIV. DO ACOMPANHAMENTOE FISCALIZAÇÃO
48. O gestor de contrato (ou Comissão Gestora) será o representante da Administração
designado para acompanhar a execução da avença. Será nomeado, mediante portaria
específica, tendo comofunção verificar o fiel cumprimento, pelo contratada, das condições
pactuadas com a Administração, definidas neste Projeto Básico e demais documentos e
anexos doEdital de licitação, bem como registrar todasas circunstâncias que influenciem na
execução do objeto, sendo subsidiado, no que tange ao controle técnico do escopo do
empreendimento, pela Comissãode Fiscalização:
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49. O acompanhamentoe fiscalização da execução técnica das obras objeto deste Projeto
Básico serão realizados por uma Comissão de Fiscalização, especialmente designada para
essefim pelo CBMPA, que subsidiará o Gestor do contrato no que tange o fiel cumprimento
das obrigações contratuais, porparte da contratada, Esta Comissão será composta por
servidores do quadro do próprio órgão, lotados no Seção de Engenharia ou não, subsidiados,
quando necessário, pela assessoria jurídica, setor de controle intemo, e em outras áreas, a
critério da Administração, permitida a contrataçãode terceiros para assisti-la e subsidiá-la de
informações pertinentes a essa atribuição, observando o contrato e os demais documentos
queo integram.
49.1. A depender do porte da obra, o fiscal ou comissão de fiscalização poderá acumular as
funções de fiscalização e gestão do contrato, o que será previamente definido na aludida
Portaria de nomeação.
50. A Fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a CONTRATADA, inclusive
rejeitando serviçosque estiverem em desacordo com os projetos, Normas Técnicas da ABNT
e com a melhor técnica consagrada pelo uso, ficando a CONTRATADA obrigada a assegurar
e facilitar o acesso da Fiscalização aos serviços e a todos os elementos que forem
necessários ao desempenho de sua missão, solicitando à CONTRATADA e seus prepostos,
ou até mesmo da Administração, tempestivamente, todasas providências ao bom andamento
da execução do serviço, devendoainda:
50.1. Promover as avaliações dos serviços realizados, observado o disposto nos
Cronogramas;
50.2. Dirimir asdúvidas que lhe sejam apresentadas pela Contratada a respeito dos projetos
apresentados,
50.3. Transmitir, por escrito, as instruções sobre eventuais modificações de projetos que
porventura venham a ser implementadas, assim como as alterações de prazos e
cronogramas.
50.3.1. Quaisquer modificações pleiteadas pela Contratada deverão ser obrigatoriamente
submetidas à Fiscalização para conhecimento e repasse ao autor do projeto para análise,
autorização e detalhamento das alterações, se for o caso. Não serão conhecidas, tampouco
autorizadas, quaisquer consultas efetuadas pela Contratada diretamente aos projetistas
responsáveis pela elaboração das pranchas referentes à obra de construção da Unidade
Militar que não obedeçam a estas regras, configurando-se tal situação em alteração de
projeto à revelia da Fiscalização, passível de aplicação de penalidade contratual.
50.4. Decidir quanto à aceitação de material "similariao especificado, sempre que ocorrer
motivo de força maior,
50.5. Exigir o cumprimento integral dos projetos,detalhes, especificações, normas técnicas
da ABNTe outras normas oficiais porventura aplicáveis;
50.6. Rejeitar, quando tiver conhecimento, qualquer serviço executado, equivocadamente ou
em desacordo com projetos, especificações, memoriais é Cademo de Encargos ou ainda,
com as determinações exaradas da Fiscalização em consonância com as orientações
prestadaspelo (5), autor(es) doprojeto.
50.6.1. Na hipótese em que o serviço rejeitado faça parte de uma etapalparcela do
cronograma que já tenha sido medida e paga pela Fiscalização, será fixado, poresta, um
prazo para correçãoe/ou refazimento do aludido serviço, bem como:
50.6.1.1 Promovida a glosa, na medição subsequente, da parcela financeira associada a
esta despesa, até o refazimento do serviço, mediante utilização do mesmo índice adotado
na cláusula de reajuste, do Edital;
50.6.1.1.1 Em caso de não refazimento do serviço rejeitado, mediante solicitação da
Fiscalização, além da glosa anteriormente indicada, será aplicada a penalidade correlata,
indicada no item (DAS SANÇÕES), deste Projeto Básico.
50.7. Solicitar queseja refeito qualquer serviço recusado pela Fiscalização, de acordo com
as Especificações constantes deste Projeto Básico;
50.8. Anotar, no Diário de Obras, os eventos relevantes relacionados com a execução dos
serviçosobjeto do contrato que venham ao seu conhecimento, determinando à Contratada,
de imediato, por intermédio do mesmo documento,o que for necessário à regularização das
faltas ou defeitos observados; as decisões e providências que ultrapassarem a competência
da Fiscalização do Contrato deverão ser solicitadasà autoridade competente, em tempo
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